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Valores aplicados por estudantes pelos países da OCDE e pelo Brasil –Educação
básica

Fonte: (OECD.STATS, 2023), (OECD.STATS, 2023a), (BRASIL.INEP, 2024) * O valor da Educação Infantil é a média
do valor da Creche e da Pré-Escola.
** O Inep não divulgou valores a partir de 2019 e não há valores separados para Creche e Pré-Escola.



Entraves estruturais
• Os gastos seguem estagnados em cerca de 5% do PIB, semelhante ao do Plano Real (4,5% 

do PIB, em 1995). Não chegaremos ao patamar OCDE.

• Lei Complementar nº 200/2023 (RFS), a exemplo da EC nº 95/2016, é incompatível com 
o aumento dos gastos educacionais. 

• Esta em curso um movimento que objetiva a desconstitucionalização das verbas da 
educação e da saúde. O PNE não pode ignorar esse fato, caso contrário, as metas não serão 
alcançadas e o PNE “será uma lei que, novamente, não pegou”. 

• Inexiste diagnóstico da situação de emergência na educação, e vias para enfrentá-la, que 
está comprometendo as novas gerações. Universidades públicas em definhamento quantitativo 
e de sua infraestrutura; degradação da infraestrutura geral das instituições escolares - educação 
infantil, creche, inclusão, EJA, educação do campo.... Keynes: a longo prazo todos estaremos 
mortos!

• Não aborda a depleção dos recursos públicos em favor do setor privado-mercantil



Financiamento, 

problemas

• A meta intermediária de 7% do PIB é postergada de 2019 para 2030 e os 10% de 
2024 para 2034.

• O financiamento, nos termos bancomundialistas para os países de capitalismo 
dependente, é focalizado exclusivamente na educação básica.  

• Não estabelece Plano de implementação de um efetivo Sistema Nacional de 
Educação unitário. O  SNE e desprovido de centralidade e de organicidade (art. 
23),  ressignificado como S.N. de Avaliação. 

• Deixa de conjugar estratégia do CAQ com o financiamento das INSTITUIÇÕES 
ESCOLARES 

É a qualidade da Instituição que assegura a inclusão e o tempo integral, com salas de 
recursos, pessoal qualificado, arte, cultura, laboratórios, espaços para trabalhos corporais etc., 
como no projeto original dos CIEPS. 
Na última década foram fechadas mais de 17 mil escolas, entre as quais 1,5 mil estaduais 
urbanas, não por falta de estudantes. Como implementar horário integral e os ditos itinerários 
no EM sem salas de aula?



Silêncios do PNE

• Não menciona as instituições 
universitárias e o ensino superior 
público, foco é privado (Fies/ Prouni)

• Não enfrenta o problema da 
mercantilização que compromete a 
formação das futuras gerações.

• Carreira de base nacional com 
regime de D.E.

• EJA em sua complexidade: Em 2023, 
68 milhões de pessoas com mais de 18 
(dezoito) anos não haviam concluído a 
Educação Básica, sendo 9 mi entre 18 e 
29 anos.

• EI: apenas 37% da faixa etária, parte 
significativa em creches não 
públicas, creches sem condições 
sanitárias.

• Falta de cobertura para jovens 15-17 
anos e desalento com continuidade 
dos estudos (ENEM).

• Escassa jornada escolar diária e 
descaracterização da educação 
integral, ainda assim reduzida a 30% 
das escolas.

• Fundeb como meio de reprodução 
de desigualdades (VAAR) 



Verbas públicas para o setor privado 

inviabilizam o público



Verbas públicas para o setor privado 

mercantil - FIES

(valores constantes, Secr. 

Tesouro Nacional)
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Orçamento discricionário 69 UF-

LOA e Execução Orçamentária, STN –

valores constantes





Encaminhamentos

• Redefinir prazo e metodologia para 
sistematização de novo texto base do 
PL, objetivando um exame 
circunstanciado do financiamento, 
definindo ações emergenciais para os 
próximos 3 anos.

• Comissão Especial – diálogo com 
Grupo de Trabalho destinado a 
discutir a proposta de reforma 
Administrativa que objetiva a 
desvinculação, inviabilizando o PNE.

• Encaminhar regulação do ensino 
privado com fins lucrativos na LDB, 
não admitindo grupos sob controle 
de fundos de investimentos, 
organizados como Sociedades 
Anônimas e com ações nas bolsas de 
valores.


